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1. INTRODUÇÃO 

 

O diagnóstico expõe a situação do esgotamento sanitário no município de Caibi/SC, e 

a partir deste levantamento será definido o tipo de sistema de esgotamento sanitário, as ações 

necessárias quanto à implantação, controle e manutenção. Assim se objetiva atingir as 

exigências legais e obrigações da municipalidade, bem como, melhorar o saneamento básico 

no município. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

O diagnóstico de esgotamento sanitário realizou o levantamento da situação atual no 

município e definiu as estratégias de atuação. Esse se faz necessário e fundamental para a 

universalização do esgotamento sanitário, visto que o plano de saneamento básico prevê 

implantação de sistema coletivo para área urbana, o que se verifica, para a grande parcela dos 

municípios com até 15 mil habitantes como inviável. Alguns fatores que levam a essa 

conclusão são: investimento que para o sistema coletivo é em média dez vezes maior em 

comparação com o individual; viabilidade técnica de implantação; custo de operação do 

sistema individual 30% do valor do que para o sistema coletivo em municípios de pequeno 

porte. O sistema individual tem eficiência satisfatória, mas é indicado para as áreas com 

menor densidade ocupacional e que o solo promova infiltração mínima necessária.  

Em algumas situações especificas ainda é necessário um sistema coletivo, para bairros 

ou regiões específicas, podendo ser adotado sistema simplificado e de menor custo, como é o 

caso dos sistemas condominiais, adotados para residências aglomeradas e se empregando um 

único sistema a todas as edificações. Então é preciso realizar análise das opções técnicas e 

avaliar a realidade de cada município. 

Em Santa Catarina o Ministério Público - MPSC tem exigido uma ação efetiva no 

cumprimento das metas estabelecidas nos Planos Municipais de Saneamento Básico. O 

município inclusive possui Termo de Ajuste de Conduta - TAC para o esgotamento sanitário. 

Porém, como já citado, o plano de saneamento traz como solução para o esgotamento 

sanitário e meta de investimentos o sistema coletivo, sem um estudo especifico e prático que 

avalie a viabilidade da alternativa. Então se faz necessário um diagnóstico específico, a fim de 

fornecer subsídios para tomada da decisão de implantação de sistema de esgotamento 
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sanitário. A fim de atender as exigências legais e responsabilidade da gestão pública, com 

ações possíveis de serem executadas pelo município. 

A partir deste contexto a Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento – ARIS 

desenvolveu o Projeto TRATASan que trata do “Diagnóstico da Situação Atual Sobre a 

Gestão do Esgotamento Sanitário”. O diagnóstico fundamentará a tomada de decisão a ser 

realizada pelos municípios sobre as ações necessárias à readequação de sistemas existentes e 

implantação de programa que promova a instalação progressiva e gradual de soluções de 

esgotamento sanitário.  

A adequada implantação e operação no caso dos sistemas individuais, deve ser 

efetuada com amparo legal municipal, aprovação dos projetos hidros sanitários, fiscalização 

nas execuções e realizar a manutenção (limpa fossas) na frequência conforme considerada 

tecnicamente ideal. E nos sistemas coletivos ou condominiais, deve haver responsável 

técnico, licenciamento ambiental e acompanhamento da operação para adequado 

funcionamento do SES. Diante disso, o presente documento constitui no Diagnóstico da Atual 

Situação do Esgotamento Sanitário do município de Caibi, bem como a indicação de 

alternativas para o sistema de esgotamento sanitário e definição das ações para execução e 

manutenção.  
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3. PLANO DE TRABALHO 

 

O diagnóstico foi elaborado com reuniões, capacitação, coleta de dados “in loco”, nas 

edificações e por meio da administração municipal. Ainda realizou-se consulta a diversos 

documentos, tais como Leis Municipais, Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, 

dados do IBGE, relatórios de fiscalização da ARIS, dados do Sistema Nacional de 

Informações do Saneamento (SNIS), Comitê de Bacia Hidrográfica, Diagnóstico 

Socioambiental, Sistema Geoseuc do IMA, referências bibliográficas do setor.  

A aplicação do questionário censitário em todas as edificações da área urbana, 

embasou as proposições e justificativas ás soluções de esgotamento sanitário a ser adotada 

pelo município. Também é de suma importância a participação dos servidores públicos, visto 

que conhecem a realidade e são os maiores detentores de conhecimento das características do 

município e da situação do saneamento. Então a elaboração deste Diagnóstico desenvolveu-se 

de maneira geral nas etapas descritas no Quadro 1. 

 

Quadro 1- Plano de trabalho do projeto TRATAsan no município de Caibi 
Etapa Local Procedimentos 

1 Auditório 

AMERIOS 

Treinamento e orientação técnica para representantes da administração, 

técnicos de engenharia, fiscais da vigilância sanitária, para fornecer apoio ao 

projeto. 

2 Prefeitura  Capacitação das agentes de saúde para aplicação dos questionários e 

acompanhamento da execução 

3 Prefeitura  Levantamento de dados e informações sobre a área urbana do município e 

situação do esgotamento sanitário junto a administração municipal, demais 

órgãos competentes e estudo realizados na região. 

4 Visitas “in 

loco” nas 

edificações 

Aplicação do questionário em todas as edificações da área urbana 

5 Prefeitura  Reunião com o setor administrativo do município e indicação das alternativas 

técnicas para o esgotamento sanitário 

6 Empresa 

contratada 

 

Elaboração do diagnóstico do esgoto do município 

7 Prefeitura Reunião para fornecer apoio para tomada de decisões e reunião para 

definição do plano de ação do município quanto ao esgotamento sanitário 

8 Caibi Entrega do diagnóstico de esgotamento sanitário – Projeto TRATAsan 

Fonte: Serni, 2019. 
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4. LEIS E NORMAS APLICÁVEIS  

 

Os diretos e deveres dos cidadãos são regidos por legislações em âmbito federal, 

estadual e municipal, com a finalidade de contribuir para um convívio harmônico entre seus 

pares e o meio ambiente. A seguir é apresentado as leis, norma e resoluções, em todos os 

âmbitos federais para concepções, sistemas de coleta, tratamento e posição final de 

esgotamento sanitário a ser observado por todos os agentes e envolvidos. 

 

4.1. LEGISLAÇÃO FEDERAL 

 

No âmbito de leis e decretos federais, destacam-se:  

• Lei Federal n°11.445 de 5 de janeiro de 2007, Estabelece diretrizes nacionais para o 

saneamento básico; altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de 

maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; revoga a Lei 

no6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras providências; 

• Lei Federal nº 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências (Seção 111, Da Poluição e outros crimes ambientais, Art. 54, Incisos 111, IV e 

V); 

• Decreto Federal n° 6.514/2008 que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas 

ao meio ambiente que estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 

infrações, e dá outras providências.  

 

No âmbito de resoluções do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), 

destacam-se:  

• Resolução CONAMA nº 05 de 15 de Junho de 1988 que trata do licenciamento de 

obras de saneamento;  

• Resolução CONAMA nº 237 de 19 de Dezembro de 1997 que define as atividades ou 

empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental;  

• Resolução CONAMA nº 357 de 17/03/2005, dispõe sobre a classificação dos corpos 

de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições 

e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências; 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.445-2007?OpenDocument
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• Resolução CONAMA nº 375 de 29 de Agosto de 2006 que define critérios e 

procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de 

esgoto sanitário e seus produtos derivados, e dá outras providências;  

• Resolução CONAMA nº 377 de 09 de Outubro de 2006 que dispõe sobre 

licenciamento ambiental simplificado de Sistema de Esgotamento Sanitário;  

• Resolução CONAMA nº 397 de 03 de Abril de 2008 que altera o Inciso II do S 4° e a 

Tabela X do S 5°, ambos do Art. 34° da Resolução CONAMA N° 357/2005, que dispõe sobre 

a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem 

como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes; 

 

No âmbito de Normas Técnicas, publicadas pela ABNT, destacam-se:  

• ABNT/NBR 9061, Segurança de escavação a céu aberto;  

• ABNT/NBR 9648/1986, Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9649/1986, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9800/1987, Critérios para lançamento de efluentes líquidos industriais no 

sistema coletor público de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 9814/1987, "Execução de rede coletora de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 9897/1987, Planejamento de amostragem de efluentes líquidos e corpos 

receptores;  

• ABNT/NBR 9898/1987, Preservação e técnicas de amostragem de efluentes líquidos e 

corpos receptores;  

• ABNT/EB 2185/1991, Fixa as condições mínimas exigíveis para aceitação e 

recebimento de grades de barras retas, de limpeza manual para serem utilizadas nas 

elevatórias e estações de tratamento de esgotos sanitários;  

• ABNT/NBR 12207/1992, Projeto de interceptores de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12208/1992, Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário; 

• ABNT/NBR 12209/1992, Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário;  

• ABNT/NBR 12266/1992, Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação 

de água, esgoto ou drenagem urbana;   

• ABNT/NBR 7229, Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos; 

• ABNT/NBR 9896/1993, Glossário de poluição das águas; 
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• ABNT/NBR 1305/1993, Fixa as condições exigíveis para fabricação e recebimento de 

grades de barras retas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas estações de tratamento de 

esgotos sanitários e nas estações elevatórias; 

• ABNT/NBR 1316/1993, Fixa as condições exigíveis para fabricação e recebimento de 

grades de barras curvas, de limpeza mecanizada, utilizadas nas "estações de tratamento de 

esgotos sanitários e nas estações elevatórias; 

• ABNT/NBR 13969/1997, Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e 

disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e operação;  

• ABNT/NBR 7362-2/1999, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 2: 

Requisitos para tubos de PVC com junta maciça; 

• ABNT/NBR 8890/2003, Tubo de concreto, de seção circular, para águas pluviais e 

esgotos sanitários - Requisitos e métodos de ensaio (Esta Norma substituiu a NBR 

8890/1985); 

• ABNT/NBR 7362-1/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 1: 

Requisitos para tubos de PVC com junta elástica; 

• ABNT/NBR 7362-3/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 3: 

Requisitos para tubos de PVC com dupla parede; e  

• ABNT/NBR 7362-4/2005, Sistemas enterrados para condução de esgoto, Parte 4: 

Requisitos para tubos de PVC com parede de núcleo celular. 

 

No âmbito de legislações estaduais, destacam-se:  

• Lei Estadual n° 5.793 de 15 de Outubro de 1980 que trata da proteção e melhoria da 

qualidade ambiental e dá outras providências; 

• Lei Estadual N° 14.675 de 13 de Abril de 2009 que institui o Código Estadual do Meio 

Ambiente e estabelece outras providências;  

• Decreto Estadual nº 14.250 de 05 de Junho de 1981 que regulamente dispositivos da 

Lei nº 5.793 e dá outras providências;  

 

4.3. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 

• Lei nº 215 de 01 de agosto de 1972 que Outorga à Companhia Catarinense de Águas e 

Saneamento - CASAN, Concessão para Exploração, Aplicação ou Implantação dos Serviços 

Públicos de Esgotos Sanitários e de Abastecimento de Água; 
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• Lei nº 424 de 09 de dezembro de 1977 que aprova o Código de Posturas de Caibi; 

• Lei nº 1.464 de 15 de dezembro de 1993 que dispõe sobre as Normas de Saúde 

em Vigilância Sanitária e estabelece Penalidades; 

• Lei nº 1.707 de 22 de dezembro de 1998 que dispõe sobre o Código de Obras do 

município de Caibi (SC); 

• Lei nº 1898 de 18 de dezembro de 2003 que dá nova redação aos artigos 29 e 38 da 

Lei n°. 1464, que aprova a Tabela de Atos de Vigilância Sanitária Municipal; 

• Lei nº 2.221 de 30 de abril de 2010 que autoriza o ingresso do Município de Caibi/SC 

no Consórcio Público denominado de Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento -

 ARIS. 

• Lei nº 2.308 de 26 de março de 2012 que estabelece a Política Municipal de 

Saneamento Básico do município de Caibi; 

• Lei nº 2.407 de 18 de novembro de 2014 que altera e acresce dispositivos da Lei nº 

1.522, que dispõe sobre Uso e Parcelamento do Solo Urbano ou com destinação Urbana no 

município de Caibi. 
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5. ASPECTOS GERAIS DO MUNICÍPIO 

 

O Município de Caibi está localizado na microrregião do Extremo Oeste de Santa 

Catarina, na mesorregião Oeste (Figura 1). A sede municipal está localizada nas coordenadas 

27°04'18” Sul e 53°14'52” Oeste. Além disso, Caibi está inserido na Associação dos 

Municípios do Entre Rios – AMERIOS. 

 

Figura 1- Localização do município de Caibi 

 

Fonte: IBGE, 2019. 

 

Com área de aproximadamente 172 km², o município encontra-se numa altitude média 

de 337 metros acima do nível do mar, distante aproximadamente 676 Km da capital 

Florianópolis. Segundo dados do IBGE a população estimada para o município no ano de 

2019 é de 6.148 habitantes, caracterizando o município com uma densidade demográfica de 

35,57 hab/Km². 

O principal acesso ao município se dá a partir da BR 283. Os municípios catarinenses 

vizinhos a Caibi são Riqueza, Iraceminha, Cunha Porã e Palmitos, além do município gaúcho 

de Irai. A área urbana de Caibi está definida, em termos de legislação urbanística, através do 

Plano Diretor e é apresentado na Figura 2. 



 

16 
 

Figura 2- Perímetro urbano de Caibi/SC 

 
Fonte: Serni, 2019. 
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6. CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 

 

6.1 GERMOFOLOGIA E RELEVO 

 

A Geomorfologia do Oeste Catarinense faz parte do Domínio Morfoestrutural das 

Bacias e Coberturas Sedimentares, englobando as formas de relevo esculpidas em litologias 

da fase de sedimentação paleozoica bem como da fase efusiva. A área de estudo está inserida 

parcialmente na área de Formação Serra Geral, onde as formas de relevo foram intensamente 

modificadas devido às condições naturais. A região apresenta uma dissecação diferenciada, 

com superfícies planas, retocadas ou degradadas bem como vastas superfícies com 

declividade de fraca a média, com formação de colinas com topos planos (SANTA 

CATARINA, 1986).  

Segundo Scheibe (1986), a região oeste de Santa Catarina está inserida na região 

geomorfológica do Planalto das Araucárias, sendo evidenciada na região duas unidades 

geomorfológicas a Planalto dos Campos Gerais e do Planalto Dissecado do Rio Iguaçu/Rio 

Uruguai.  

A unidade geomorfológica do Planalto dos Campos Gerais se caracteriza pelo relevo 

relativamente plano e conservado, por essa condição evidencia-se maior intemperismo da 

rocha e com isso a formação de solos mais profundos. O perfil de solo maior auxilia no 

armazenamento de água, favorecendo a manutenção de reservatórios subterrâneos. Na região 

do Planalto Dissecado do Rio Iguaçu/Uruguai, se evidencia maior declividade do terreno e 

consequente perda de solo pelo processo erosivo ao longo do tempo, devido a estas condições 

o processo de escoamento superficial da água é maximizado, havendo menor tempo de 

residência da água na bacia, o que reduz a possibilidade de recarga subterrânea (SCHEIBE, 

1986). 

A geomorfologia influencia na recarga de água dos rios e aquíferos, sendo esta 

responsável pelo tempo de permanência ou tempo de residência da água pluvial na bacia 

hidrográfica. Ainda está influencia diretamente a capacidade de absorção de água ao solo.  

Em análise ao relevo o município de Caibi, especialmente no perímetro urbano, não há 

evidencias de grandes declives, sendo que a maior parte do território apresenta desníveis 

variando de 0º à 6º, como pode ser observado nas Figura 3 e Figura 4. 

Levantou-se ainda quanto às curvas de níveis que são evidenciadas no perímetro 

urbano e áreas próximas do município de Caibi, como são apresentadas na Figura 5. Pode-se 
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perceber que a inclinação é moderada na área urbana. Com características mais planas na área 

central e maior inclinação nas extremidades da área urbana consolidada. 

 

Figura 3- Declividade no perímetro urbano  

 

Fonte: Serni, 2019. 

Figura 4- Declividade no perímetro urbano  

 

Fonte: Serni, 2019. 

Figura 5-Curvas de níveis do município de Caibi 

 

Fonte: Serni, 2019. 
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6.2 GEOLOGIA E SOLO  

 

Os solos são formados a partir da ação do clima e dos organismos sobre o material de 

origem (rocha), condicionado pelo relevo em função do tempo. Todavia, havendo 

modificação em algum dos fatores de formação do solo, haverá diferentes tipos de solo, além 

de atuar de certa forma sobre a suscetibilidade a erosão (REICHERT, 2009). 

A Região Hidrográfica do oeste de Santa Catarina possui como material de origem o 

basalto, apresenta algumas variações no clima, relevo e cobertura vegetal, o que resulta em 

diferentes intensidades dos processos de formação de solo e com isso nos diferentes tipos de 

solos (SANTOS, et al., 2018).  

O município de Caibi apresenta o basalto como a única a única formação geológica, 

como pode ser observado na Figura 6. 

 

Figura 6- Geologia do município de Caibi 

 

Fonte: Serni, 2019. 

 

Em toda extensão do município de Caibi se identificou três tipos de solo denominados 

Cambissolo Háplico, Nitossolo Vermelho e Latossolo Roxo. A Figura 7 apresenta o mapa 

com os tipos de solo identificados.  
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Figura 7- Disposição dos solos no município de Caibi 

 
Fonte:  Serni, 2019. 

 

Os solos do tipo cambissolos háplicos estão presentes normalmente em relevos forte 

ondulados ou montanhosos, que não apresentam horizonte superficial Húmico. Caracterizam-

se pela pequena profundidade e ocorrência de pedras na massa do solo, sua fertilidade natural 

é bastante variada (SANTOS, et al., 2018). 

Já o Nitossolo vermelho, apresenta alto teor de argila, tendo estrutura em blocos 

fortemente desenvolvidos, derivados de rochas básicas. Apresenta grande importância 

agronômica, se caracteriza por alto risco de erosão especialmente em relevos com aclive. 

Compreendem solos minerais derivados de rochas básicas e ultrabásicas, ricas em minerais 

ferromagnesianos, possuindo coloração vermelho escuro tendendo à arroxeada (SANTOS, et 

al., 2018). Este tipo de solo está presente em pequena parte da área urbana municipal. 

E o Latossolo Roxo São solos minerais, não-hidromórficos, apresentando cor 

vermelho-escura tendendo à arroxeada. São derivados do intemperismo de rochas básicas e 

ultrabásicas, ricas em minerais ferromagnesianos. Na sua maioria, são eutróficos com 

ocorrência menos frequentes de distróficos e raramente álicos. Quando comparados aos 

latossolos, as TRs apresentam maior potencial de resposta às adubações, consequência de sua 
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CTC mais elevada. Este tipo de solo possui altos teores de ferro, e são solos favoráveis para o 

cultivo e demais usos. 

 

6.3 HIDROLOGIA 

 

O estado de Santa Catarina apresenta diversas regiões hidrográficas distribuídas ao 

longo do seu território, de acordo com a contribuição de rio, seus tributários e seus divisores 

hidrográficos. O estado conta com dez regiões hidrográficas com dimensões e quantidade de 

bacias variadas, como pode ser observado na Figura 8. 

 

Figura 8- Regiões hidrográficas do estado de Santa Catarina 

  
Fonte: Adaptado IMA, 2019. 

 

 

O município de Caibi se localiza geograficamente no Extremo Oeste do estado, 

estando inserido desta forma na região hidrográfica 1 (RH 1). A RH 1 é composta por sete 

principais bacias hidrográficas (BH), sendo as principais BH bacias dos rios Peperi-Guaçu e 

das Antas, que nascem no limite entre os Estados de Paraná e Santa Catarina, deságuam na 

margem direita do Uruguai e é responsável pela drenagem das águas de 5.838 km² das terras 

catarinenses (SANTA CATARINA, 2007). 

O município de Caibi está inserido em duas bacias hidrográficas, sendo que a maior 

parcela territorial pertence a bacia do Rio Iracema e o restante a bacia do Rio São Domingos. 
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O perímetro urbano por sua vez, encontra-se disposto da Bacia Hidrográfica do Rio 

São Domingos. As Figura 9 Figura 10 apresentam as bacias hidrográficas supracitadas. 

 

Figura 9- Bacia hidrográfica do rio Iracema 

 

Fonte: Águas SC, 2019. 

 

Figura 10-Bacia hidrográfica Rio São Domingos 

 

Fonte: Águas SC, 2019. 

 

 A Bacia Hidrográfica do Rio Iracema possui como principais afluentes o Rio 

Iraceminha e os Lajeados Segredo, Pindó, Maracujá, Jataí, Riqueza, Pistoia e a sanga Louro. 

Esta possui área de drenagem de 405,50 Km², localizados em oito municípios, Caibí, Cunha 

Porã (SC), Flor do Sertão (SC), Iraceminha (SC), Maravilha (SC), Mondaí (SC), Riqueza e 

Tigrinhos (SC). Sua nascente é no sul do município de Tigrinhos e a foz é no Rio Uruguai 

entre os municípios de Caibi e Mondaí (SANTA CATARINA, 2018). 

A Bacia Hidrográfica do Rio São Domingos possui área de drenagem de 251.50 Km², 

localizados em três municípios, Caibí, Cunha Porã (SC) e Palmitos (SC). Seus principais 

afluentes são os Lajeados Sertão, Diamantina, Sanga Olaria, Vertentes, Gato Preto, Timbó e 
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São Domingos maior. Sua nascente é em Cunha Porã e a foz é no Uruguai, entre os 

municípios de Caibi e Palmitos (SANTA CATARINA, 2018). 

O perímetro urbano de Caibi apresenta basicamente dois córregos de água de pequeno 

porte, sendo que um deles localiza-se mais a oeste e outro a leste da zona urbano, sendo que 

parte deste segundo não é inserido no perímetro urbano municipal, e partes estão canalizado 

através de sistema de drenagem pluvial, como pode ser observado na Figura 11.  

 

Figura 11- Corpos hídricos do município de Caibi 

 

Fonte: Serni, 2019. 
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6.4 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE- APPS 

 

As áreas de preservação permanente são aquelas destinadas à preservação de encostas 

e recursos hídricos. De tal maneira levantou-se a presença destas no território municipal de 

Cabi, a Figura 12 apresenta a projeção das APPs do perímetro urbano. 

 

Figura 12- Área de Preservação Permanente no território municipal de Caibi 

 

Fonte: Serni, 2019.
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7. ESTUDO POPULACIONAL 

 

Ao realizar um projeto voltando ao saneamento básico, onde se espera alcançar a 

universalização do acesso e promoção da saúde pública há necessidade de realizar a projeção 

populacional que se espera ao longo de um período relativamente longo, projetando para um 

horizonte de 20 anos. Para isso, se faz necessário conhecer o histórico populacional e ao final 

se espera encontrar a população no Município no final do período determinado. 

Para a realização da projeção populacional foi utilizado os dados reais dos censos e 

contagens efetuados pelo IBGE, dos anos de 1996, 2000, 2007, 2010 e 2019, aplicando os 

modelos com base nesses levantamentos. A Tabela 1Erro! Fonte de referência não 

encontrada. apresenta a série histórica populacional do município de Caibi. 

 

Tabela 1- Dados populacionais históricos para o município de Caibi 

Ano População Urbana População Rural 

1996 3.393 3.652 

2000 3.060 3.294 

2007 3.577 2.640 

2010 3.578 2.641 

2019 3.538 2.610 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 

 

Com base no histórico populacional realizou-se diversas projeções para a população 

urbana de Caibi, sendo elas do tipo equação linear, equação logarítmica, equação polinomial, 

projeção aritmética (do tipo 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10), projeção geométrica (do tipo 1, 2, 3 e 

4) e regressão parabólica, sendo construído para cada uma delas uma curva. A Tabela 2 

apresenta o resumo de todas as projeções elaboradas para a população urbana de Caibi, 

enquanto o Gráfico 1Erro! Fonte de referência não encontrada. expressa às curvas de 

crescimento e decrescimento esperado por meio das projeções. 

 

Tabela 2- Projeções populacionais da população urbana 

Ano 
Equação 

Linear 

Equação 

Logarítimica 

Equação 

Polinomial  

Projeção 

Art. 6 

Projeção 

GEO 3 

Regressão 

Parabólica 

2020 3.630 3.629 3.577 4.096 3.535 3.578 

2021 3.644 3.644 3.577 4.148 3.532 3.579 

2022 3.659 3.659 3.576 4.200 3.528 3.578 

2023 3.674 3.673 3.573 4.251 3.525 3.577 

2024 3.689 3.688 3.570 4.303 3.522 3.575 

2025 3.703 3.703 3.565 4.355 3.519 3.571 
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Ano 
Equação 

Linear 

Equação 

Logarítimica 

Equação 

Polinomial  

Projeção 

Art. 6 

Projeção 

GEO 3 

Regressão 

Parabólica 

2026 3.718 3.717 3.559 4.407 3.516 3.567 

2027 3.733 3.732 3.552 4.459 3.512 3.561 

2028 3.748 3.747 3.544 4.510 3.509 3.554 

2029 3.762 3.761 3.535 4.562 3.506 3.546 

2030 3.777 3.776 3.525 4.614 3.503 3.537 

2031 3.792 3.790 3.513 4.666 3.500 3.526 

2032 3.807 3.805 3.501 4.718 3.496 3.515 

2033 3.821 3.819 3.487 4.769 3.493 3.502 

2034 3.836 3.834 3.472 4.821 3.490 3.489 

2035 3.851 3.849 3.456 4.873 3.487 3.474 

2036 3.866 3.863 3.439 4.925 3.484 3.458 

2037 3.880 3.878 3.421 4.977 3.481 3.441 

2038 3.895 3.892 3.401 5.028 3.477 3.422 

2039 3.910 3.907 3.381 5.080 3.474 3.403 

2040 3.925 3.921 3.359 5.132 3.471 3.382 

2041 3.939 3.936 3.336 5.184 3.468 3.361 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 

 

Gráfico 1- Curvas das projeções populacionais da área urbana de Caibi 

 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 

 

Após análise dos dados e das curvas de crescimento populacional, adotou-se a 

projeção que melhor descreve a caracterização populacional local, neste caso se adotou 

projeção populacional geométrica do tipo 3 para população urbana. A Tabela 3Erro! Fonte 
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de referência não encontrada. apresenta a evolução populacional urbana que se espera ao 

longo dos anos. 

 

Tabela 3- Projeção adotada para população urbana 

Ano 
Proj. GEO 

1 

Proj. GEO 

2 

Proj. GEO 

3 

Proj. GEO 

4 

 Melhor projeção 

 

Ano 

Proj. GEO 

3 

2020 3.544 3.565 3.535 3.534  2020 3.535 

2021 3.551 3.592 3.532 3.529  2021 3.532 

2022 3.557 3.620 3.528 3.525  2022 3.528 

2023 3.564 3.648 3.525 3.520  2023 3.525 

2024 3.570 3.676 3.522 3.516  2024 3.522 

2025 3.577 3.704 3.519 3.512  2025 3.519 

2026 3.583 3.732 3.516 3.507  2026 3.516 

2027 3.590 3.761 3.512 3.503  2027 3.512 

2028 3.597 3.790 3.509 3.498  2028 3.509 

2029 3.603 3.819 3.506 3.494  2029 3.506 

2030 3.610 3.848 3.503 3.490  2030 3.503 

2031 3.616 3.878 3.500 3.485  2031 3.500 

2032 3.623 3.907 3.496 3.481  2032 3.496 

2033 3.629 3.937 3.493 3.477  2033 3.493 

2034 3.636 3.968 3.490 3.472  2034 3.490 

2035 3.643 3.998 3.487 3.468  2035 3.487 

2036 3.649 4.029 3.484 3.464  2036 3.484 

2037 3.656 4.060 3.481 3.459  2037 3.481 

2038 3.663 4.091 3.477 3.455  2038 3.477 

2039 3.669 4.122 3.474 3.451  2039 3.474 

2040 3.676 4.154 3.471 3.446  2040 3.471 

2041 3.683 4.186 3.468 3.442  2041 3.468 

R² 0,99997343 0,99953344 0,99999337 0,99998752    

Maior 

R² 
0,99999337 

      

 
 

  

Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 

 

Analisando a projeção geométrica adotada para representar a evolução populacional 

urbano do município de Caibi, percebe-se que a população sofrerá uma pequena regressão 

populacional, considerando a população atual (2019) que é de 3.535 habitantes e a população 

que se estima para 2041 (3.468 habitantes). 

Para a população rural, se realizou mesmo procedimento, sendo elaboradas diversas 

projeções populacionais e posteriormente verificando-se a que representa a realidade local e 

histórica de evolução populacional, como é apresentado na Tabela 4. O Gráfico 2 por sua vez 

representa as curvas geradas a partir de cada uma das projeções populacionais. 
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Tabela 4- Projeções populacionais da população rural 

Ano 
 Equação 

Linear 

 Equação 

Logarítimica 

Equação 

Polinomial  

Projeção 

Art. 6 

Projeção 

GEO 3 

Regressão 

Parabólica 

2020 2.329 2.329 2.646 1.988 2.608 2.643 

2021 2.282 2.282 2.689 1.923 2.605 2.678 

2022 2.235 2.236 2.738 1.857 2.603 2.721 

2023 2.188 2.189 2.794 1.792 2.600 2.770 

2024 2.141 2.142 2.857 1.727 2.598 2.826 

2025 2.094 2.096 2.927 1.662 2.595 2.889 

2026 2.047 2.049 3.004 1.596 2.593 2.959 

2027 2.000 2.003 3.087 1.531 2.590 3.036 

2028 1.953 1.956 3.178 1.466 2.588 3.120 

2029 1.906 1.910 3.275 1.400 2.585 3.210 

2030 1.859 1.863 3.379 1.335 2.583 3.307 

2031 1.812 1.817 3.490 1.270 2.580 3.411 

2032 1.765 1.770 3.608 1.204 2.578 3.522 

2033 1.718 1.724 3.732 1.139 2.575 3.640 

2034 1.671 1.677 3.864 1.074 2.573 3.765 

2035 1.624 1.631 4.002 1.009 2.570 3.896 

2036 1.577 1.585 4.147 943 2.568 4.034 

2037 1.530 1.538 4.299 878 2.565 4.180 

2038 1.483 1.492 4.458 813 2.563 4.332 

2039 1.436 1.446 4.624 747 2.561 4.490 

2040 1.389 1.399 4.796 682 2.558 4.656 

2041 1.342 1.353 4.976 617 2.556 4.829 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 

 

Gráfico 2- Curvas das projeções populacionais da área rural de Caibi 

 

Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 
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Analisando as projeções e curvas de crescimento/decrescimento, conclui-se que a 

projeção que melhor expressa a dinâmica populacional é de projeção geométrica do tipo 03 

para a população rural. Abaixo, na Erro! Fonte de referência não encontrada. é apresentada a

 projeção populacional geométrica rural do município de Caibi. 

 

Tabela 5- Projeção populacional adotada para população rural 

Ano 
Proj. GEO 

1 

Proj. GEO 

2 

Proj. GEO 

3 

Proj. GEO 

4 

 Melhor projeção 

 

Ano 

Proj. GEO 

3 

2020 2.572 2.578 2.608 2.607  2020 2.608 

2021 2.535 2.547 2.605 2.603  2021 2.605 

2022 2.498 2.516 2.603 2.600  2022 2.603 

2023 2.462 2.485 2.600 2.596  2023 2.600 

2024 2.426 2.455 2.598 2.593  2024 2.598 

2025 2.391 2.425 2.595 2.590  2025 2.595 

2026 2.356 2.396 2.593 2.586  2026 2.593 

2027 2.322 2.366 2.590 2.583  2027 2.590 

2028 2.288 2.338 2.588 2.579  2028 2.588 

2029 2.255 2.309 2.585 2.576  2029 2.585 

2030 2.223 2.281 2.583 2.573  2030 2.583 

2031 2.190 2.253 2.580 2.569  2031 2.580 

2032 2.159 2.226 2.578 2.566  2032 2.578 

2033 2.127 2.199 2.575 2.562  2033 2.575 

2034 2.096 2.172 2.573 2.559  2034 2.573 

2035 2.066 2.145 2.570 2.556  2035 2.570 

2036 2.036 2.119 2.568 2.552  2036 2.568 

2037 2.007 2.094 2.565 2.549  2037 2.565 

2038 1.977 2.068 2.563 2.546  2038 2.563 

2039 1.949 2.043 2.561 2.542  2039 2.561 

2040 1.920 2.018 2.558 2.539  2040 2.558 

2041 1.893 1.993 2.556 2.536  2041 2.556 

R² 0,99829703 0,99880155 0,99999267 0,99998623    

Maior R² 0,99999267          

Fonte: Adaptado de ARIS, 2019. 

 

Em análise a projeção geométrica adotada área rural do município de Caibi, se espera 

um declínio populacional. A projeção é de que em 2041 se tenha 2.556 habitantes na área 

rural e atualmente possui 2.608 pessoas residem nesta área. 

Assim se estima que a população total de Caibi, levando em consideração a população 

urbana e rural, sofrerá redução populacional ao longo dos próximos 20 anos. Então para 

projetos pode-se utilizar a população atual, pois contemplará o máximo de atendimento 

necessário no período avaliado. 
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8. SITUAÇÃO DO SANEAMENTO BÁSICO  

 

8.1. ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

 

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) da área urbana do município de Caibi é 

operado pela Companhia Catarinense de Águas e Saneamento (CASAN). O SAA é suprido 

por uma captação superficial no Rio São Domingos. Após captada a água segue para 

tratamento em uma Estação de Tratamento de Água (ETA) do tipo convencional em 

alvenaria. Destes pontos a água é encaminhada para o único ponto de reservação do SAA, que 

é constituído por 3 reservatórios.  

 

Figura 13- Localização das unidades do SAA de Caibi 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth, 2019. 

 

Segundo dados repassados pela CASAN, o SAA urbano de Caibi possui 1374 ligações 

ativas e 1609 economias. O consumo médio de água per capita é de 116,56 l/hab x dia e o 

índice de perdas de água é de 37,22%. Sabe-se que o índice para o dia de maior consumo (k1) 

é 1,20. Então o consumo de água por habitante no dia de maior consumo será de:  

C = 116,56 l/hab.dia x 1,2 = 139,82 l/hab x dia 

A rede de drenagem conta com instalações superficiais e subterrâneas, seu 

funcionamento se dá basicamente pelo escoamento das águas pluviais pelo canto das ruas ou 

sarjetas, sendo direcionadas para bocas de lobo e posteriormente para uma rede de drenagem, 

com tubulação em concreto, que destina essas águas para o corpo receptor (PROSUL, 2011). 
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 8.2 ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

Os usos de água para realizações de atividades em uma residência acabam por alterar 

as características da água utilizada, originando os esgotos domésticos. O esgoto apresenta 

agentes patogênicos, microrganismos, resíduos tóxicos e nutrientes que provocam o 

crescimento de outros tipos de bactérias, vírus ou fungos. Por esta razão, os sistemas de 

tratamento de esgoto são importantes para a saúde pública, ao evitar riscos de contaminação e 

transmissão de doenças, estes ainda são vitais ao meio ambiente visto o grande potencial 

poluidor do esgoto doméstico. 

O tratamento destes efluentes pode ser realizado de forma centralizada em uma 

estação de tratamento de efluente (ETE), onde há coleta de esgoto das residências de 

determinada área ou de maneira descentraliza, onde se pode aplicar o tratamento mais 

simplificado em cada residência. Ou pode ser adotado o sistema individual, onde cada 

edificação trata o esgoto gerado e realiza sua destinação final. 

A escolha do tipo de tratamento a ser emprego, depende de inúmeros fatores, cabe 

destacar o quesito financeiro, visto que o sistema coletivo apresenta custo de implantação e 

manutenção elevado, e disponibilidade de espaço no terreno, caso opte-se por sistemas 

descentralizados do tipo individual. 

 

8.2.1 Pré tratamento 

 

Antes mesmo antes de ser coletado por um sistema coletivo ou encaminhado para o 

tratamento em sistema individual, estes efluentes necessitam passar por unidades pré-

tratamento nas próprias residências ou prédios, para garantir a retirada de partículas 

indesejáveis ao tratamento. A caixa de gordura é uma dessas unidades, ela deve ser instalada 

na saída de pias de cozinhas ou máquina de lavar louça, tendo por objetivo reter a gordura 

proveniente de atividades, evitando incrustações no sistema ou obstrução de tubulações, a 

importância da sua instalação se dá visto que a gordura afeta negativamente o tratamento 

empregado ao esgoto, além da instalação se faz necessário a limpeza periódica desta. As 

dimensões desta variam de acordo com a quantidade de cozinhas que o esgoto é coletado 

(ABNT, 1999).   

A caixa de gordura pode também ser adquirida em material pré-fabricado, 

normalmente PVC, sendo de fácil instalação quando comparado às moldadas in loco. 
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Outras unidades que devem ser empregadas nas instalações sanitárias de uma 

residência são as caixas de inspeção e de passagens, estas servem para realizar descontinuação 

de tubulações, evitando obstruções, facilitando na limpeza periódica (ABNT, 1999). 

 

8.2.2 Sistemas de tratamento individual  

 

Sistemas adotados para atendimento unifamiliar consistem no lançamento dos esgotos 

domésticos gerados em uma unidade habitacional, usualmente em fossa séptica, seguida de 

filtro anaeróbio e dispositivo de infiltração no solo, a Figura 14 apresenta os componentes do 

sistema de tratamento individual. 

Estas unidades de tratamento devem preferencialmente ser alocadas na parte dianteira 

da edificação, a fim de facilitar a limpeza do sistema. 

 

Figura 14- Sistema de esgoto individual 

 

Fonte: Adaptado de SANEPAR, 2018. 

 

O esgoto gerado na unidade habitacional é lançado em uma fossa ou tanque séptico, 

que são unidades circulares ou prismáticas retangulares, de fluxo horizontal, destinadas 

especialmente a tratamento primário de unidades unifamiliares. O esgoto permanecerá retido 

nesta unidade por período de tempo necessário para separação gravitacional da escuma e 

sólidos presentes nos efluente, digestão anaeróbia e liquefação parcial do lodo, neste processo 

a parcela liquida tratada segue para a próxima etapa e o lodo rico em microrganismos contidos 

de sólidos e materiais em suspensão tendem a decantar (LOBO, 2003). 

O dimensionamento dos tanques sépticos é realizado de acordo com a NBR 

7.229/1992, de acordo com o número de pessoas a serem atendidas na unidade habitacional e 
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com o tempo de detenção necessário para degradação do esgoto e a taxa de acumulação de 

lodo. Então o efluente é encaminhado ao filtro anaeróbio, a próxima etapa do tratamento.  

O filtro anaeróbio atua como um reator biológico com fluxo ascendente, composto de 

uma câmara inferior vazia e uma câmara superior preenchida de meio filtrante, o esgoto é 

depurado por meio de microrganismos, disperso tanto no espaço vazio do reator quanto nas 

superfícies do meio filtrante. Sua principal função é a retenção dos sólidos ainda dissolvidos 

ao esgoto (ABNT, 1997). 

A última etapa do tratamento individual é a disposição em solo para infiltração, nesta 

fase o efluente já se encontra tratado, livre de patógenos. A disposição final do esgoto tratado 

ao solo pode ser realizada basicamente por sumidouro ou vala de infiltração, o primeiro 

consiste em uma abertura no solo, sendo seu interior preenchimento com pedras, 

possibilitando infiltração do líquido no solo. A vala de infiltração, por sua vez apresenta a 

mesma funcionalidade, entretanto é construída horizontalmente, sua utilização se dá 

especialmente onde o lençol freático é mais superficial (ABNT, 1997). 

Outra possibilidade é a instalação de sistema de tratamento fabricado, em fibra ou 

polietileno, denominadas estações de tratamento compactas. Neste sistema há instalação de 

duas unidades, um biorreator e biofiltro, unidades prontas que necessitam apenas da 

colocação no local desejado, como é apresentado na Figura 15. Estas unidades se caracterizam 

pela fácil instalação e dispensa na adição de meio filtrante (brita) nas unidades, utilizando 

material leve como meio filtrante, geralmente pedaços de cano corrugado. 

 

Figura 15- Sistema de tratamento com biorreator e biofiltro 

 

Fonte: Fibratec engenharia, 2019. 



 

34 
 

A primeira unidade deste sistema, o biorreator é uma unidade vasada, onde o efluente 

é conduzido por tubulação até o fundo do tanque, esta ação faz com que a matéria de maior 

peso precipite ao fundo e a parcela liquida passe para a segunda unidade do tratamento, o 

biofiltro. Este também conduz o efluente até o fundo do tanque, para que apresente 

obrigatoriamente um fluxo ascendente, nesta unidade o tanque apesenta diversos matérias 

cilíndricos, que apresentam como finalidade a fixação das bactérias e estas assim realizar o 

tratamento do esgoto.  

Em locais com baixa permeabilidade, onde há incidência de afloramento de lençol 

freático, excesso de umidade ou presença de solo com baixa permeabilidade, pode-se instalar 

sistema de tratamento parecido com o individual, sendo substituído o sumidouro por uma 

unidade de desinfecção e disposição final na rede de drenagem, como é apresentado na Figura 

16. Neste sistema, por ocorrer o tratamento e a desinfecção o esgoto tratado é encaminhado 

por meio da drenagem pluvial diretamente ao corpo hídrico mais próximo, livre de qualquer 

contaminante.  

 

Figura 16- Sistema de tratamento individual com desinfecção e disposição em rede pluvial 

 

Fonte: Costa Sul Urbanismo, 2018.  

 

De acordo com a NBR 13.969 a desinfecção do esgoto tratado deve ocorrer em caixa 

de cloração, esta deve ser dimensionada para que o liquido fique em contato ao menos 30 

minutos com o agente desinfetante, a dosagem do produto pode ser realizada por gotejamento 
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(hipoclorito de sódio) ou pastilha (hipoclorito de cálcio). Na saída da unidade, o esgoto 

tratado deve conter concentração mínima de cloro livre de 0,5 mg/L (ABNT, 1997). O cloro, 

ou agente desinfetante, penetra nas células dos microrganismos e reage com suas enzimas, 

destruindo-as. Além de promover o extermínio e/ou controle de organismos patogênicos, 

promove também o controle de odor, entre outros. 

No sistema para emissão em galerias pluviais, se recomenda o uso de tanque de 

filtração após o filtro anaeróbio, esta unidade se destina à remoção de poluentes através de 

ações físicas e biológicas. É um sistema com mais essa etapa de filtração, para remoção de 

sólidos suspensos (turbidez), cor, surfactantes, coliformes totais e termotolerantes, de forma a 

garantir condições para seu despejo após este tratamento na galeria pluvial. O sistema com o 

tanque de filtração é denominado sistema de tratamento individual completo, a Figura 

17Figura 17 apresenta o projeto de corte do sistema. 

 

Figura 17- Sistema de tratamento individual completo 

 

Fonte: William, 2019. 

 

O sistema individual, em suas diferentes concepções, pode ser em alvenaria construído 

“in loco”, pré-fabricado ou de fibra e polipropileno, entretanto deve atender os requisitos 

preconizados nas normas NBR 13.969 e NBR 7.229 ou garantir a eficiência mínima 

necessária conforme legislação em vigor. Além dos fatores construtivos a se considerar, estes 

sistemas necessitam de limpezas periódicas através da retirada de lodo para eficiência do 

sistema. 

 

8.2.3 Sistema de tratamento condominial   

 

Em algumas situações específicas, tais como ausência de espaço no terreno ou grandes 

aglomerações populacionais, pode optar pela implantação de sistema de tratamento 



 

36 
 

condominial, este consiste em coletar o esgoto doméstico de algumas residências por meio de 

uma rede coletora e encaminhar a uma unidade de tratamento de esgoto.  

Este apresenta vantagens sobre o sistema coletivo de esgoto, visto o custo de 

implantação muito inferior, pois são construídas pequenas redes e pequenas unidades de 

tratamento, reduzindo drasticamente transtornos e danos a infraestrutura existente (LOBO, 

2003). 

O sistema a ser empregado nestas condições específicas pode ser bem variado, 

normalmente são sistemas compactos e de alta eficiência. 

Desta maneira, uma alternativa é a instalação de sistema de tratamento de esgoto 

simplificado com biorreator, filtro biológico, filtro aerado com decantação, seguido de 

cloração, tal sistema apresenta facilidade na instalação e baixa operação, ainda apresenta 

capacidade tratamento de maiores volumes de esgoto, visto seu sistema com eficiência 

superior a 85% e unidade de maior volume. Este sistema de tratamento apresenta garantia de 

tratamento adequado, sendo obtido por instalações padrões e processo adequado para vazão a 

receber, por se tratar de unidades de polietileno já fabricadas com controle, evitando 

instalações sanitárias internas incorretas, como pode ocorrer em sistemas fabricados “in loco” 

(VT ENGENHARIA, 2019). A Figura 18 apresenta o sistema de tratamento nesta concepção. 

 

Figura 18- Sistema com reator biológico, filtro biológico, filtro aerado e cloração 

 

Fonte: VT Engenharia, 2019. 

 

O sistema de cloração empregado juntamente ao sistema pode ser de duas maneiras 

distintas, recomenda-se cloração com pastilhas quando o sistema atende poucas unidades 
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residenciais e em casos onde este é empregado para maiores vazões, normalmente em prédios, 

condomínios ou em sistemas condominiais, a dosagem de cloro deve ser realizada por meio 

de bomba dosadora em virtude do maior volume e também maior precisão da concentração de 

desinfetante no efluente já tratado desposto da rede pluvial. 

Outro sistema de tratamento de esgoto que pode ser empregado quando adotado o 

sistema condominial, são as estações de tratamento compactas aeradas tipo lodo ativado. 

Estas são compostas por um ou poucos tanques, onde todo processo ocorre nesta mesma 

unidade, visto que há separações internas. Tem como aspectos positivos a alta eficiência, 

pequena área para instalação, baixa ou emissão nula de odor e facilidade de controle 

ambiental. 

 

Figura 19- Estação de tratamento compacta aerada 

 
Fonte: Fibratec Engenharia, 2019. 

 

8.2.4 Sistema de tratamento coletivo  

 

A maior concentração demográfica, aliada ao aumento populacional, acaba por gerar 

maiores volumes de esgoto domésticos, desta maneira as soluções individuais passam a 

apresentar dificuldades cada vez maiores para a sua aplicação. Assim os sistemas coletivos 

passam a serem os mais indicados como solução para maiores populações. As unidades que 

podem compor um sistema coletivo são canalizações, tais como coletores, interceptores e 

emissários; os órgãos complementares e acessórios, os poços de visitas (PV) e terminais de 

limpeza; as estações elevatórias, responsáveis por recalcar o esgoto; as estações de 

tratamento; e por fim o esgoto tratado é encaminhado para a disposição final.  
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Figura 20- Sistema coletivo de esgoto 

 

Fonte: Von Sperling, 2005. 
 

O tratamento empregado a estes sistemas é bem variável, entretanto independente do 

tratamento há necessidade de remoção de poluentes conforme o CONAMA nº 430/2011. 

O sistema coletivo varia de acordo com cada situação projetada e características do 

local a ser implantado, o tratamento empregado pode se dar por meio de lagoas, tratamento 

biológico completo, sistemas aerados e outros (LOBO, 2003). 

 No município para se realizar definição da solução coletiva de esgotamento sanitário é 

necessário realizar projeto detalhado, a fim de considerar o relevo, as unidades a serem 

atendidas, local da estação de tratamento e concepção das redes coletoras, bem como, da 

estação de tratamento de esgoto. 
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9. PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO 

 

Levando em consideração o cálculo de projeção populacional pela sistemática da 

ARIS, já exposta neste documento e o volume de geração de esgoto de acordo com a NBR 

pode-se determinar a projeção de geração de esgoto para a população urbana e rural. 

 

9.1 PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO DA ÁREA URBANA 

 

População área urbana: 3.535 habitantes (considerado população atual, visto que a 

tendência é que a população urbana de Caibi passe por uma regressão) 

Consumo de água: 116,56 L/ hab. dia (considerado dado repassado pela CASAN). 

Foram  adotados   valores   usualmente   recomendados   na   literatura   e   normas 

Técnicas (NBR 9649):  

• Coeficiente do dia de maior consumo:  k1 = 1,20;  

• Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50;  

• Coeficiente da hora de menor consumo: k3 = 0,50; 

• Coeficiente de retorno esgoto/água: C = 0,80; 

 

Vazão Média  

Q =  3.535 hab x 116,56 
𝐿

ℎ𝑎𝑏 𝑥 𝑑𝑖𝑎
x0,80 = 329.631,68 

𝐿

𝑑𝑖𝑎
= 329,63 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
  

Vazão máxima diária 

Q = 329,63 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 x 1,2 = 395,55 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

Vazão máxima horária 

Q = 329,63 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 x 1,5 = 494,44 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

Vazão mínima horária 

Q = 329,63 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 x 0,5 = 164,81 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

Vazão Máxima de Fim de Projeto 

Q = 329,63 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 x 1,2 x 1,5 = 593,34 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
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9.1.1 Volume de lodo- área urbana 

 

O lodo tende a se depositar no fundo do tanque, pois apresenta maior densidade que o 

restante do esgoto disposto no tanque. Ainda é importante citar que no ato da limpeza deve se 

retirar apenas o lodo das unidades de tratamento individual, e a recomendação é de que 

permaneça 20% do lodo para que não se perda por completo as bactérias responsáveis pelo 

tratamento do esgoto nestas unidades de tratamento. Também foi considerada a limpeza com 

frequência anual e o número de edificações obtidas pelos dados existentes e consideradas em 

projeção conforme população (ocupação média/residência). 

 

Tabela 6- Projeção da geração de esgoto e de lodo na área urbana 

Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Fossas na 

área urbana 
População 

Número de 

limpezas 

por mês 

Geração de lodo no 

sistema 

Efluente 

para limpa 

fossas 

- L/s Fossas - - m³/ano m³/mês m³/ano 

2020 4,91 1311 3535 109 332,27 27,69 1048,51 

2021 4,90 1309 3532 109 331,97 27,66 1047,55 

2022 4,90 1308 3528 109 331,67 27,64 1046,60 

2023 4,90 1306 3525 109 331,36 27,61 1045,65 

2024 4,89 1305 3522 109 331,06 27,59 1044,70 

2025 4,89 1303 3519 109 330,76 27,56 1043,75 

2026 4,88 1302 3516 109 330,46 27,54 1042,80 

2027 4,88 1301 3512 109 330,16 27,51 1041,85 

2028 4,87 1300 3509 109 329,86 27,49 1040,90 

2029 4,87 1299 3506 109 329,56 27,46 1039,95 

2030 4,86 1298 3503 109 329,26 27,44 1039,01 

2031 4,86 1296 3500 109 328,96 27,41 1038,06 

2032 4,86 1295 3496 109 328,66 27,39 1037,12 

2033 4,85 1294 3493 109 328,36 27,36 1036,18 

2034 4,85 1293 3490 109 328,06 27,34 1035,23 

2035 4,84 1292 3487 109 327,76 27,31 1034,29 

2036 4,84 1291 3484 109 327,47 27,29 1033,35 

2037 4,83 1290 3481 109 327,17 27,26 1032,41 

2038 4,83 1289 3477 109 326,87 27,24 1031,47 

2039 4,83 1288 3474 109 326,57 27,21 1030,53 

2040 4,82 1287 3471 109 326,28 27,19 1029,60 

2041 4,82 1286 3468 109 325,98 27,16 1028,66 

Fonte: Autor, 2019. 
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É importante ressaltar que o volume de lodo gerado em sistemas coletivos é inferior ao 

volume gerado em sistemas individuais, e este apresenta grande variação de acordo com a 

tecnologia de tratamento empregada, desta forma o volume gerado em sistema coletivo não 

foi considerado para este estudo. 

 

9.2 PROJEÇÃO DA DEMANDA DE ESGOTO DA ÁREA RURAL 

 

População área rural: 2.608 habitantes (considerado população atual, visto que a 

tendência é que a população rural de Caibi passe por uma regressão) 

Consumo de água: 116,56 L/ hab. dia (considerado dado repassado pela CASAN). 

Foram   adotados   valores   usualmente   recomendados   na   literatura   e   normas 

Técnicas (NBR 9649):  

• Coeficiente do dia de maior consumo:  k1 = 1,20;  

• Coeficiente da hora de maior consumo: k2 = 1,50;  

• Coeficiente da hora de menor consumo: k3 = 0,50; 

• Coeficiente de retorno esgoto/água: C = 0,80;  

 

Vazão Média  

Q =  2.608 hab x 116,56 
𝐿

ℎ𝑎𝑏 𝑥 𝑑𝑖𝑎
x 0,80 = 243.190,78 

𝐿

𝑑𝑖𝑎
= 243,19 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
  

 

Vazão máxima diária 

Q = 243,19 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 x 1,2 = 291,83 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

Vazão máxima horária 

Q = 243,19 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 x 1,5 = 364,79 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

Vazão mínima horária 

Q = 243,19 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 x 0,5 = 121,59 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 

Vazão Máxima de Fim de Projeto 

Q = 243,19 
𝑚³

𝑑𝑖𝑎
 x 1,2 x 1,5 = 437,74 

𝑚³

𝑑𝑖𝑎
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9.2.1 Volume de lodo- área rural 

 

Assim como para o perímetro urbano as unidades de tratamento da área rural 

necessitam passar por limpeza periódica. E a estimativa da geração de esgoto, lodo e demanda 

por serviço de limpeza dos sistemas individuais seguiu a mesma metodologia da área urbana 

do município, já descrito e exposto anteriormente. 

 

Tabela 7- Projeção da geração de esgoto e de lodo na área rural 

Fonte: Autor, 2019. 

 

Ano 

Volume 

efluente 

(médio) 

Fossas na 

área rural 
População 

Número de 

limpezas 

por mês 

Geração de lodo no 

sistema 

Lodo para 

limpa fossas 

- L/s Edificações - - m³/ano m³/mês m³/ano 

2020 3,62 739 2608 62 245,11 20,43 590,94 

2020 3,62 738 2605 61 244,87 20,41 590,37 

2020 3,61 737 2603 61 244,64 20,39 589,81 

2020 3,61 737 2600 61 244,40 20,37 589,24 

2020 3,61 736 2598 61 244,17 20,35 588,68 

2020 3,60 735 2595 61 243,94 20,33 588,11 

2020 3,60 734 2593 61 243,70 20,31 587,55 

2020 3,60 734 2590 61 243,47 20,29 586,99 

2020 3,59 733 2588 61 243,24 20,27 586,43 

2020 3,59 732 2585 61 243,00 20,25 585,87 

2020 3,59 732 2583 61 242,77 20,23 585,31 

2020 3,58 731 2580 61 242,54 20,21 584,75 

2020 3,58 730 2578 61 242,31 20,19 584,19 

2020 3,58 730 2575 61 242,07 20,17 583,63 

2020 3,57 729 2573 61 241,84 20,15 583,07 

2020 3,57 728 2570 61 241,61 20,13 582,51 

2020 3,57 727 2568 61 241,38 20,12 581,95 

2020 3,56 727 2565 61 241,15 20,10 581,40 

2020 3,56 726 2563 61 240,92 20,08 580,84 

2020 3,56 725 2561 60 240,69 20,06 580,29 

2020 3,55 725 2558 60 240,46 20,04 579,73 

2020 3,55 724 2556 60 240,23 20,02 579,18 
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10 METODOLOGIA DE LEVANTAMENTO- QUESTIONÁRIO 

 

Para levantamento das unidades de tratamento presentes no município de Caibi se 

realizou diversas consultas, especialmente a aplicação de questionários ao poder público 

municipal e aos proprietários de imóveis do perímetro urbano do município. Também foi 

fundamental a participação dos servidores públicos municipais, equipe técnica a fim de obter 

as informações necessárias. Estas etapas foram fundamentais para caracterizar a situação do 

esgotamento sanitário no município. 

 

10.1 QUESTIONÁRIO APLICADO NA PREFEITURA  

 

 Inicialmente o levantamento da situação quanto a questão legal e institucional 

relacionada com o tema, para esta, aplicou-se um questionário à prefeitura para levantamento 

de estrutura existente e práticas realizadas no âmbito da gestão do esgotamento sanitário. 

Abaixo, no Quadro 2, apresenta-se o questionário aplicado e seus resultados. 

 

Quadro 2- Questionário aplicado a prefeitura de Caibi 

QUESTIONÁRIO SISTEMA DE ESGOTO  

1. HÁ LEGISLAÇÃO QUE ESTABELECE OS PROCEDIMENTOS PARA 

INSTALAÇÃO DE PROJETOS HIDROSSANITÁRIO NOS TERMOS 

DAS NBRS 13969/97 E 7229/93 
Sim* 

2. HÁ FISCALIZAÇÃO DO PROJETO DO SISTEMA DE ESGOTO Sim 

3. QUAL ÓRGÃO? Setor de Engenharia da AMERIOS 

4. HÁ FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO Sim 

5. QUAL ÓRGÃO? Vigilância Sanitária 

6. HÁ FISCALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO Não 

7. QUAL ÓRGÃO? - 

8. HÁ EMISSÃO DE ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO? Sim 

9. HÁ EMISSÃO DE HABITE-SE SANITÁRIO? Sim 

10. NA AUSÊNCIA DE NORMAS, DESCREVER O PROCEDIMENTO ADOTADO 

PELO MUNICÍPIO PARA APROVAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DOS SISTEMAS DE ESGOTO 
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O projeto de construção é apresentado pelo Engenheiro responsável ao setor de Tributação e 

Fiscalização do município. O referido setor, por sua vez, encaminha o projeto para Maravilha, 

na AMERIOS, onde a equipe de engenharia realiza a avaliação e aprovação, ou solicita as 

devidas adequações do projeto. No andamento da obra, quando finalizada a construção do 

sistema hidrossanitário, o proprietário do imóvel em construção aciona o setor de vigilância 

sanitária, o qual faz visita à obra e verifica a existência dos componentes do sistema individual 

de esgotamento sanitário (fossa séptica, filtro e sumidouro). Segundo a responsável pela 

vigilância sanitária, quando a obra é visitada, a mesma faz registros fotográficos do sistema e 

redige uma declaração de conformidade, que é utilizada para a liberação do habite-se. Após 

esta visita, não há atividade de acompanhamento e fiscalização do funcionamento do sistema 

de esgoto. 

11. EXISTE LIMPEZA DOS SISTEMAS DE TRATAMENTO? Sim** 

*No Art.20 do código de obras fica estabelecido a obrigatoriedade de se cumprir as NBRs, porém, não 

é especificado na mesma quais NBRs devem ser observadas e cumpridas. De todo modo, os 

profissionais que encaminham projetos no município são orientados a seguir a 13969/97 e 7229/93 

pois, para aprovação do projeto, o cumprimento destas normas é exigido. 

** A limpeza é realizada pela prefeitura nas fossas comunitárias existentes no bairro Natal. A limpeza 

dos sistemas individuais das edificações particulares fica a cargo de cada proprietário, não sendo 

realizado nenhum tipo de fiscalização a respeito do procedimento e da frequência do mesmo. 
Fonte: O autor, 2019. 

 

Desta maneira, conclui-se que o município dispõe de legislação especifica que rege 

quanto aos sistemas de tratamento de esgoto aceitos no município, também é realizada a 

análise e aprovação de projetos por meio do setor de engenharia da associação de municípios 

AMERIOS. 

Após conclusão do sistema de esgotamento sanitário, o proprietário solicita junto ao 

departamento de vigilância sanitária a vistoria, esta visa verificar se as unidades do sistema de 

tratamento estão em conformidades com o projeto previamente aprovado. Ao final da vistoria 

é realizada a emissão de alvará e habite-se, não havendo fiscalização a partir deste momento. 

Quanto ao trabalho de limpeza das fossas, a prefeitura alegou realizar do sistema de 

fossas comunitária do bairro Natal, os demais sistemas individuais ficam a cargo de cada 

proprietário a realização deste trabalho de limpeza, não sendo realizado nenhum trabalho 

referente aos procedimentos adotados e frequência.  

 

10.2 APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIO CENSITÁRIO NAS RESIDÊNCIAS 

 

Foi aplicado em cada edificação da área urbana do município um questionário para 

obtenção de informações, permitindo definir e planejar as ações de regularização necessárias. 

Neste questionário foram identificadas as principais características físicas e técnicas dos 

equipamentos instalados, do lote e do local, e os principais procedimentos adotados quanto à 

manutenção dos mesmos (quando existentes). O questionário utilizado nesse diagnóstico 
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observou as questões estabelecidas por termo de referência do projeto TRATAsan gerenciado 

pela ARIS, conforme modelo de questionário desenvolvido pela equipe de elaboração do 

diagnóstico e disposto na Figura 21. Além deste realizou-se a aplicação de questionário para 

sistema coletivo, em casos da existência deste. 

 

Figura 21- Questionário aplicado na área urbana de Caibi 

 

Fonte: Autor, 2019. 

 

O questionário foi aplicado com apoio da Vigilância Sanitária e Secretaria de Saúde, 

por meio das agentes de saúde do município, visto a necessidade de abranger todas as 

residências do perímetro urbano. O início do trabalho se deu com realização de reunião na 

AMERIOS (Associação dos Municípios do Entre Rios) com os engenheiros e administradores 
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dos municípios da associação, afim de apresentar a dinâmica de trabalho a ser realizados nos 

municípios. 

 

Figura 22- Reunião de abertura na AMERIOS 

 

Fonte: Autor, 2019. 

 

Figura 23- Reunião de abertura na AMERIOS 

 

Fonte: Autor, 2019. 

 

O próximo passo foi a realização de treinamento pela equipe técnica contratada pelo 

consórcio, sendo contemplado nessa fase as agentes de saúde e fiscais da vigilância sanitária, 

como é apresentado na Figura 24. Inicialmente foi realizada uma breve apresentação sobre a 

importância da elaboração do Diagnóstico e como deveria realizada a aplicação dos 
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questionários as residências pelas agentes de saúde. Capacitando todos os envolvidos para 

aplicação dos questionários, a fim de tornar as informações mais confiáveis.  

 

Figura 24- Capacitação das agentes de saúde no município de Caibi 

 

Fonte: Autor, 2019. 

 

Posteriormente os técnicos contratados para fazer o Diagnóstico da Situação do 

Esgotamento Sanitário do Município, deram apoio ao município, que através das agentes de 

saúde e suporte direto da vigilância sanitária aplicaram o questionário, sanando dúvidas e 

estabelecendo as diretrizes das agentes. Após o levantamento a equipe contratada realizou o 

lançamento e compilação dos dados, e a conferência das informações conforme dados 

repassados pelos técnicos do município. Então juntamente com os demais dados se elaborou o 

diagnóstico de esgotamento sanitário, definindo posteriormente em conjunto com o município 

o planejamento e exposição das ações. 
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11.RESULTADOS DO DIAGNÓSTICO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

11.1 SISTEMAS COLETIVOS 

 

Em análise a informações obtidas junto a prefeitura quanto aos sistemas coletivos, 

verificou-se que no perímetro urbano de Caibi dispõe de um sistema coletivo de tratamento de 

esgoto. 

Tal unidade está localizada no loteamento popular, composto por gradeamento, tanque 

de equalização, reator aeróbio, decantador e clorador. Ao todo a unidade de tratamento atende 

92 ligações e 92 economias. O Quadro 3 apresenta as informações do sistema. 

 

Quadro 3- Sistema coletivo loteamento popular  
NOME DO SISTEMA 

 ETE coletiva loteamento popular 

DADOS ADMINISTRATIVOS: 

RUA, NÚMERO:   

COMPLEMENTO:   

BAIRRO: Loteamento Popular  

MUNICÍPIO:  Caibi CEP:   

RESPONSAVEL: Tais Provensi  

TELEFONE:  (49) 991690887 

E-MAIL:   

DADOS TÉCNICOS: 

EXISTE RESPONSÁVEL TÉCNICO? SIM  

NOME:  Tais Provensi REGISTRO:   

DESCREVER AS CARACTERISTICAS DA ESTAÇÃO (TIPO DE TRATAMENTO, 

VAZÃO, PONTO DE LANÇAMENTO) 

 Sistema composto por gradeamento, tanque de equalização, reator aeróbio, decantador e 

clorador. O sistema foi projeto para atender segunda etapa de loteamento ainda não 

executado, totalizando aproximadamente 200 economias. 

N. LIGAÇÕES:  92 N. ECONOMIAS:  92 

EXISTE APROVAÇÃO DA PREFEITURA? SIM  

COORDENADAS GEOGRÁFICAS:   

HÁ COBRANÇA DE TARIFA?  NÃO 

HÁ COBRANÇA DE TAXA?  NÃO 
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A Figura 25 apresenta a localização espacial da estação de tratamento, as Figura 26 e 

Figura 27 apresentam a ETE. 

 

Figura 25- Localização da ETE coletiva do loteamento popular 

 

Fonte:  O autor, 2019. 

 

Figura 26- ETE coletiva loteamento popular 

 
Fonte: O autor, 2019 

Figura 27- ETE coletiva loteamento popular 

 
Fonte: O autor, 2019 

 

De acordo com informações repassadas pela prefeitura, apesar da existência deste 

sistema coletivo, o qual é operado pela própria prefeitura, outras unidades foram construídas. 

Tratam-se de fossas comunitárias, que reúnem o esgoto de algumas casas. Não foi possível 

precisar o número de fossas existentes pois não houve projeto executivo para construção de 
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nenhuma delas, e não há registros na prefeitura quanto a localização, sabe-se que todas são do 

tipo rudimentar. 
 

11.2 SISTEMAS INDIVIDUAIS  

 
 

O questionário foi aplicado por meio das agentes de saúde em 1.311 edificações, onde 

buscou-se identificar todas as características necessárias sobre o sistema de esgoto, condições 

do lote e infraestrutura local e do entorno.  

As edificações que participaram do levantamento são do tipo residencial, comercial, 

mista e pública. Quanto as soluções destinadas ao tratamento de esgoto, se levantou que no 

município são adotadas duas soluções, sendo elas: fossa séptica, filtro anaeróbico e sumidouro 

e unidades denominadas fossas rudimentares, além daqueles que não souberam informar qual 

sistema fazem uso e não foi possível identificar, mas que são sistemas irregulares também, 

pois não possuem projeto aprovado. O quadro 4 abaixo apresenta a quantidade e o tipo do 

tratamento de esgoto. 

Quadro 4 – Tipo de tratamento de esgoto. 

Tipos de tratamento de esgoto 
Unidades 

Fossa rudimentar 1003 

Tanque, filtro e sumidouro 338 

Não informado 33 

TOTAL 1374 
Fonte: O Autor, 2019. 

 

A estimativa foi realizada considerando o total de fossas, já o número de economias 

residenciais e comerciais estimados da área urbana é de 1609 unidades. Valor considerado 

para avaliar custos e receitas quanto principalmente a manutenção dos sistemas individuais de 

esgoto. 

Apesar do levantamento da prefeitura, os questionamentos a seguir apresentados 

referem-se unicamente as residências que tiveram o questionário aplicado. Isso porque, como 

tratam-se de informações detalhadas e especificas de cada unidade de tratamento, a prefeitura 

municipal não dispõem de conhecimento sobre todas as residências, sendo o questionário do 

TRATAsan o único meio para levantamento e afirmação destas. 3 apresentam o percentual e a 

quantidade de edificações que fazem uso de cada uma das soluções, como apresenta no 

quadro 5 

Quadro 5 - Soluções empregadas ao tratamento de esgoto no município de Caibi 

Tipos de tratamento de esgoto a partir dos questionários 

aplicados Unidades 

Fossa rudimentar 901 
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Tanque, filtro e sumidouro 315 

Não informado 95 

TOTAL 1311 
Fonte: O Autor, 2019. 

 

Gráfico 3- Soluções empregadas ao tratamento de esgoto 

 

Fonte: O Autor, 2019. 

 

Apesar da aplicação do questionário, nem todas as edificações do perímetro urbano 

foram englobadas, assim foi realizado um levantamento estimado acerca das soluções 

empregadas ao esgotamento sanitário no município. Essa estimativa deu-se por meio de 

documentos protocolados junto a prefeitura, controle de ligações e economias do sistema de 

abastecimento de água, tal estimativa é apresentada quadro 6. 

Quadro 6 – Total Estimado do tipo do sistema de tratamento de Esgoto. 

Tipos de tratamento de esgoto Unidades 

Fossa rudimentar 1003 

Tanque, filtro e sumidouro 338 

Não informado 33 

TOTAL 1374 
Fonte: O Autor, 2019. 

 
A estimativa foi realizada considerando o total de fossas, já o número de economias 

residenciais e comerciais estimados da área urbana é de 1609 unidades. Valor considerado 

para avaliar custos e receitas quanto principalmente a manutenção dos sistemas individuais de 

esgoto. 

Apesar do levantamento da prefeitura, os questionamentos a seguir apresentados 

referem-se unicamente as residências que tiveram o questionário aplicado. Isso porque, como 

73%

25%

2%

Tipo do sistema de esgoto

Fossa rudimentar Tanque, filtro e sumidouro

Não informado



 

52 
 

tratam-se de informações detalhadas e especificas de cada unidade de tratamento, a prefeitura 

municipal não dispõem de conhecimento sobre todas as residências, sendo o questionário do 

TRATAsan o único meio para levantamento e afirmação destas. 

Em análise ao Gráfico 3, verificou-se que 73% das edificações de Caibi fazem uso de 

fossa rudimentar para dispor o esgoto doméstico gerado, outros 25% das edificações fazem 

uso de sistemas de tratamento individual contidos de fossa séptica, filtro e sumidouro, as 

demais residências, que representam 2% do total não souberam informar qual sistema fazem 

uso. 

Outra unidade verificada em cada edificação da pesquisa foi quanto ao uso de caixa de 

gordura, o Gráfico 4 apresenta os dados levantados quanto a instalação e uso desta unidade de 

pré-tratamento. 

 

Gráfico 4- Presença de caixa de gordura 

 

Fonte: O Autor, 2019. 

 

Verificou-se que a maioria dos imóveis (54%) possuem caixa de gordura na saída da 

pia da cozinha, sendo que esta unidade implica em diversos ganhos quanto a eficiência do 

tratamento de esgoto adotado. Dos entrevistados, 41% afirmou não dispor da unidade e 5% 

não souberam informar. Salientando que a caixa de gordura é fundamental para evitar 

problemas de operação e manter eficiência dos sistemas de tratamento. 

Levantou-se juntamente aos moradores quanto a relatos históricos de problemas 

operacionais nas unidades de tratamento, tais como extravasamento ou vazamento. Verificou-

se um baixo índice, apenas 97 sistemas apresentaram essas desconformidades, como pode ser 

verificado no Gráfico 5. 

 

47; 5%

556; 54%

426; 41%

Possui caixa de gordura

Não Informado Sim Não
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Gráfico 5- Problemas operacionais nos sistemas de tratamento 

 

Fonte: O Autor, 2019. 

Buscou-se também levantar informações quanto as ligações na drenagem pluvial, 

identificou-se que 155 edificações mantem ligação do esgoto doméstico na drenagem pluvial 

urbana do município, entretanto nenhuma edificação afirmou realizar desinfecção para este 

fim, concluindo assim, que tais ligações são irregulares/clandestinas e necessitam atenção 

para futura regularização. O Gráfico 6 apresenta as informações obtidas quantos às ligações 

de esgoto na drenagem pluvial. 

 

Gráfico 6- Ligações de esgoto na drenagem pluvial 

 

Fonte: O Autor, 2019. 
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Entende-se que estas ligações na drenagem pluvial possam estar ocorrendo 

basicamente por duas maneiras, uma das possibilidades é que o esgoto gerado na residência 

seja encaminhado diretamente a rede pública de drenagem sem ter recebido nenhum tipo de 

tratamento ou ainda por tubulações (extravasores) instalados em uma das unidades do sistema 

de tratamento por algum problema operacional. Ambas as situações estão em desacordo com 

as legislações ambientais especificas. Então se faz necessário averiguar esses locais para 

verificar a situação se condiz com os fatos pressupostos. 

No questionário também foi levantada a situação quanto a operação e manutenção das 

fossas, identificando quais já apresentaram problema e as que já foram realizadas a limpeza. 

Evidenciou-se uma quantidade razoável de edificações que desenvolvem tal trabalho, cerca de 

um terço das entrevistadas. O Gráfico 7 apresenta a quantificação evidenciada que realiza o 

trabalho de limpeza e a periodicidade desta. 

 

Gráfico 7- Realização e frequência da limpeza das unidades de tratamento 

 

Fonte: O Autor, 2019. 

 

Então pode-se observar que a limpeza ocorre de forma esporádica, geralmente devido 

algum problema ocorrido, e não é algo usual e entendido como necessário e constante para o 

correto funcionamento do sistema individual de tratamento de esgoto. 

As condições dos terrenos e locais onde estão instaladas as unidades de tratamento 

foram apuradas também durante a aplicação dos questionários, visto que estas informações 
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são determinantes para o funcionamento adequado do tratamento do esgoto. Neste âmbito 

questionou-se aos proprietários quanto às características físicas do solo, especialmente a 

presença de laje ou áreas predominantemente úmidas. Ainda se levantou quanto a 

proximidade de poços de água e também de cursos d´água (rios, córregos, lagoas). Os 

resultados quanto a estes questionamentos estão dispostos no Gráfico 8. 

 

Gráfico 8- Fatores físicos quanto a instalação do sistema de tratamento nos terrenos 

 

Fonte: O Autor, 2019. 

 

Verificou-se que apenas 66 sistemas individuais de tratamento de esgoto estão 

localizados próximos a poços de água e 64 nas proximidades de rio ou açude. Quanto aos 

terrenos com presença de rochas e banhados, 75 dos entrevistados proprietários de imóveis 

assentiram quanto a estas características. A estes se recomendam teste de infiltração 

especifico, e atenção quanto a solução individual adotada, podendo ser indicado utilização de 

sistema com fossa séptica, filtro e clorador ou solução em conjunto com outra edificação. 

Visto que o sistema com sumidouro em condições de solo com laje ou altamente úmido 

possui potencial de apresentar problemas operacionais.  

Ainda se recomenda incrementar a esse tratamento um tanque de filtração com pedra, 

areia e carvão ativado, para melhorar a remoção de poluentes do esgoto e garantir sua emissão 

na drenagem pluvial sem causar problemas. Caso se evidenciar tal situação em vários lotes de 

uma rua/quadra se recomenda a implantação de sistema condominial, canalizando o esgoto de 

várias edificações para tratar em um único sistema. 
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Verificando a situação evidenciada no município de Caibi, levantada por meio deste 

questionário, concluiu-se que a maioria dos sistemas individual se encontram irregulares e 

estes necessitam passar por processo de regularização. 

Os sistemas de tratamento de esgoto doméstico individuais são praticáveis e viáveis 

quanto a sua implantação, da forma como já vem sendo efetuado. Com alguns problemas 

pontuais em lotes devidos afloramento de lajes ou terreno úmido, mas com indicação da 

instalação de sistema complementar para disposição em drenagem pluvial, garantindo assim 

pleno funcionamento e eficiência da solução de esgotamento sanitário. 

 

12. TOMADA DE DECISÃO – SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

É necessário avaliar para cada situação/município a melhor alternativa para o sistema 

de tratamento de esgoto sanitário. Porém, é importante levar em consideração questões 

básicas para a escolha do melhor processo, que fornece eficiência, mas também seja viável 

economicamente e tecnicamente. 

Há fatores que devem ser considerados para escolha do sistema de tratamento de 

efluentes ideal, mas os principais são: 

• Área disponível; 

• Ocupação ao entorno; 

• Condições climáticas; 

• Vazão do efluente; 

• Características do efluente; 

• Local de disposição final e legislação em vigor; 

• Custo de instalação e de manutenção; 

• Mão de obra de operação; 

De acordo com bibliografias, existem métodos para auxiliar a avaliação do melhor 

sistema de tratamento de esgoto sanitário para um município. Porém, é fundamental avaliar a 

realidade local, e definir em conjunto com o executor para que se obtenha êxito na alternativa 

definida. 

O município possui no PMSB previsão para instalação de sistema coletivo, podendo 

avaliar e viabilizar futuramente implantação por bacias ou apenas em algumas específicas, 

principalmente considerando área central da área urbana que possui maior densidade 

populacional. Mas também pode regularizar e aprimorar o tratamento com sistema individual 
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nas edificações, possibilidade implantável na atualidade, buscando o município algum sistema 

de tratamento de lodo via convênio ou terceirização para destino do lodo, que viabiliza 

realizar a manutenção das fossas e ajustar a gestão do esgotamento sanitário no município. 

Indicando adoção do sistema individual nas áreas possíveis e pontualmente sistema do tipo 

condominial em áreas críticas, caso necessário. 

 

13. INDICAÇÃO DE ALTERNATIVAS PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO NA 

ÁREA DE INTERESSE 

 

Há várias alternativas para soluções de esgotamento sanitário, que poderão ser 

adotadas pelo município, e os principais fatores para auxiliar na tomada de decisão, de forma 

ao município adotar a solução viável e planejar as ações futuras. Além de realizar estimativas 

de custos de implantação, com dados regionais, de forma a colaborar com o município quando 

da atualização do PMSB e planejamento das ações quanto ao esgotamento sanitário. 

As alternativas que poderão ser adotadas relacionam-se a seguir:  

Alternativa 01: Edificações com solução de tratamento individual 

Alternativa 02: Edificações com solução individual agregado ao serviço de coleta e 

tratamento coletivo (prestação de serviço público) 

Alternativa 03: Implantação de unidades de tratamento condominiais 

Alternativa 04: Implantação e ampliação de redes coletoras de esgoto e tratamento coletivo 

 

Poderá ser apontado uma ou mais alternativas dentro do perímetro urbano, 

respeitando-se as caraterísticas levantadas no diagnóstico. 

 

13.1 ALTERNATIVA 01 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO DE TRATAMENTO 

INDIVIDUAL 

 

Ao empregar tal alternativa há necessidade de desenvolver algumas ações, estas cabem 

ao poder público municipal por meio de mão de obra e recursos próprios ou terceirizados, 

sendo elas: 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 
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b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Apresentar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de 

tratamento de esgoto, estruturando programa para execução dos sistemas, e fiscalização da 

execução e da manutenção (limpeza) de unidades residenciais conforme cronograma 

estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no dimensionamento das instalações, 

elaborar projetos tipos para o tratamento individual afim de auxiliar os usuários e a aprovação 

por parte do município.  

d. Elaborar plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais. 

e. Busca de recursos para execução da rede coletora de esgoto e estação de tratamento 

de efluentes, para longo prazo. 

 

13.2 ALTERNATIVA 02 - EDIFICAÇÕES COM SOLUÇÃO INDIVIDUAL 

AGREGADO AO SERVIÇO DE COLETA (CAMINHÃO LIMPA FOSSA) E 

TRATAMENTO COLETIVO (PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO) 

 

Ao empregar tal alternativa há necessidade de desenvolver algumas ações, estas cabem 

ao poder público municipal por meio de mão de obra e recursos próprios ou terceirizados, 

sendo elas: 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Executar Programa e Estratégia de Adequação de sistemas individuais de tratamento 

de esgoto em desconformidade com a NBR, estruturando programa de manutenção (limpeza) 

e execução através de prestação de serviço público, das unidades de tratamento junto as 

edificações conforme cronograma estabelecido com base no intervalo de limpeza adotado no 

dimensionamento das instalações, elaborar projetos tipos para o tratamento individual afim de 

auxiliar os usuários e a aprovação por parte do município. O município deverá estabelecer 

atualização periódica do cadastro técnico do SES, podendo ser elaborado um SIG. 
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d. Detalhar programa de coleta e limpeza (Serviço Público) das soluções de tratamento 

individual e encaminhamento (caminhão limpa fossa) para unidades de tratamento 

centralizadas (sistemas locais ou consorciados) devidamente licenciados; 

e. Criação de tarifas ou taxas; 

f. Plano de ação, com prazos para adequação dos sistemas individuais e limpa fossa. 

g. Busca de recursos para execução da rede coletora de esgoto e estação de tratamento 

de efluentes, para longo prazo. 

13.3 ALTERNATIVA 03 - IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE TRATAMENTO 

CONDOMINIAIS 

 

Ao empregar tal alternativa há necessidade de desenvolver algumas ações, estas cabem 

ao poder público municipal por meio de mão de obra e recursos próprios ou terceirizados, 

sendo elas: 

a. Adequação de legislação municipal que regulamente alvarás para novas habitações, 

exigindo a instalação de equipamentos dimensionados de acordo com normas técnicas, 

sistemática de fiscalização da execução e manutenção dos sistemas individuais; 

b. Identificar alternativas de fontes de investimentos e opções de subsídios municipais 

para adequação das soluções individuais. 

c. Criação de tarifas ou taxas; 

d. Propor alternativas para execução de sistemas de tratamento condominiais locais, 

como serviço público, devidamente operados pela prefeitura ou associações de moradores, 

quando devidamente aprovados por lei municipal e de acordo com a Lei Federal 11.445/2007.  

e. Executar Programa e Estratégia de implantação/adequação de sistemas 

condominiais para tratamento de esgoto em conformidade com a NBR, estruturando programa 

de manutenção e execução através de prestação de serviço público. O município deverá 

estabelecer atualização periódica do cadastro técnico do SES, podendo ser elaborado um SIG. 

f. Busca de recursos para execução da rede coletora de esgoto e estação de tratamento 

de efluentes, para longo prazo. 

 

13.4 ALTERNATIVA 04 - IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDES COLETORAS 

DE ESGOTO 

 



 

60 
 

Ao empregar tal alternativa há necessidade de desenvolver algumas ações, estas cabem 

ao poder público municipal por meio de mão de obra e recursos próprios ou terceirizados, 

sendo elas: 

a. Implementação dos itens previstos nos Projetos 1, 2 e 3, em locais que não 

permitem a execução de um sistema convencional e centralizado de coleta de esgoto sanitário, 

através de rede coletora, seja por aspectos socioeconômicos ou geográficos; 

b. Propor alternativas de execução e implantação, ampliação de redes coletoras de 

esgoto e tratamento centralizado (Serviço Público) em locais onde o relevo e o solo não 

permitem a adoção de soluções individuais. Expor os quesitos que devem ser observados em 

futuro projeto e obra, identificados através do diagnóstico realizado, com base na topografia 

apresentada e demais mapas temáticos (geologia, solos, recursos hídricos, etc..). 

c. Elaborar plano de ação, com prazos para busca de recursos e execução da rede 

coletiva com tratamento de efluentes. 

d. Criação de tarifas ou taxas. 

 

13.5 ALTERNATIVA ADOTADA  

 

Avaliando a situação e características do município de Caibi, quanto à condição 

técnica a alternativa recomendada é a alternativa 02. Onde o município adota o sistema 

individual, exige sua adequação e implantação nas edificações. O sistema individual devendo 

ser composto por tanque séptico, filtro anaeróbio e sumidouro. Esta é uma ação que deve ser 

adotada o curto e médio prazo pelo município. 

Em locais com baixa permeabilidade ou afloramento de lençol freático, pode-se 

instalar sistema de tratamento semelhante ao indicado e preconizado por normativa, apenas 

sendo substituído o sumidouro por uma unidade de desinfecção, sendo a disposição final na 

rede de drenagem pluvial. 

Nas unidades individuais, deve-se implementar a manutenção das unidades de 

tratamento (limpa fossas) frequentes e controladas, sendo realizado pelo próprio município ou 

por empresa terceirizada especializada, com cobrança através de taxa aos usuários.  

É fundamental estabelecer sistemática de manutenção dos sistemas, a fim de manter a 

eficiência e o correto funcionamento do tratamento de esgoto individual. 
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O lodo da limpeza deve ser destinado em Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) 

devidamente licenciada para processo de tratamento do lodo, esta unidade pode ser própria do 

município ou de empresa privada.  

Como destinação do lodo retirado das unidades de tratamento, recomenda-se o envio 

destes a estação de tratamento de Palmitos, via convênio com a CASAN, via convênio para 

estação efetuada em conjunto com outros municípios na proximidade ou de maneira 

terceirizada para iniciativa privada via licitação para prestação de serviço público. Conforme 

opções expostas como proposição no fluxograma 01.   

 

 

Fluxograma 01 – Opções de destinação de lodo de fossas para o município de Caibi/SC 

 

Fonte: O Autor, 2019. 

 

 

14. CUSTOS E TARIFAÇÃO  

 

Para a implantação de serviços de coleta e tratamento ou apenas do tratamento in loco 

do esgoto é essencial avaliar os custos e realizar a cobrança para sustentabilidade economica, 

como preconiza a Lei Federal 11.445/2007, sendo possivel escolher o que apresenta maior 

beneficio em questao ambiental, social e economica.  

Em analise as alternativas apresentadas, as possibilidades dos sistemas são 

basicamente do sistema individual. Ainda os custo estimados neste capítulo dizem respeito as 

fossas estimadas pela prefeitura, totalizando 1374 edificações e as arrecadações ao total de 

economias de 1609 unidades. 

Os custos para a instalação do sistema coletivo (rede, elevatórias e estação de 

tratamento de esgoto) é apresentado de acordo com os estudos presentes no Plano de 
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Saneamento Básico, para atendimento de 100% da área urbana, atualizados pelo INCC. 

Porém, o custo pode ser maior, devido a condição de topografia e do solo, condições não 

avaliadas nas estimativas do PMSB. Além do custo para operação do sistema de esgotamento. 

Já para a do sistema individual de tratamento na concepção apresentada, estimou-se os 

custos para se adequar as residências irregulares conforme verificado no levantamento, 

considerando custo de R$ 2.500,00 por sistema individual, considerando 1036 fossas 

irregulares. E quanto a manutenção dos sistemas individuais considerando uma limpeza ao 

ano o custo estimado mensal médio de R$ 14,00 por edificação considerando disposição na 

estação a executar no próprio município. 

 

Tabela 8- Custos dos sistemas de tratamento de esgoto coletivo e individual 

Custos por tipo de Sistema de 

Esgoto 

Sistema de tratamento 

de esgoto Coletivo 

Sistema de tratamento de 

esgoto Individual 

Implantação (2018)  R$13.083.414,61 
R$ 2.590.000,00 para 

regularização das fossas 

Manutenção total/ano  R$ 726.131,52/ano R$ 197.856,00/ano  

Manutenção total/mês R$ 70.860,36/mês R$ 16.488,00/mês 

Custo de manutenção mínimo por 

edificação/mês 
R$ 44,04/mês R$ 14,00/mês/edificação 

Fonte: O Autor, 2019. 

 

Comparando o sistema coletivo de esgoto e o sistema individual, é evidente a 

disparidade de valores, o sistema coletivo apresenta custo de manutenção e especialmente de 

implantação muito superior ao do sistema individual. Dessa forma um custo de instalação e 

manutenção muito inferior ao do sistema coletivo com rede e estação de tratamento de esgoto, 

e viável dentro das condições financeiras atuais do município e da população. 

Para a tarifação pode-se adotar diversos modelos por se tratar de serviços publicos. 

Assim, estimou-se o custo por unidade, bem como o custo total mensal atual (o qual considera 

apenas as 338 unidades adequadas) e a projeção de custos total, englobando aqui todas as 

fossas da área urbana do município. O quadro 7 resume os custos estimados para o sistema 

individual caso adotado considerando o cenário para limpeza anual das fossas. 

 

Quadro 7 - Custo do sistema individual de tratamento de esgoto 

Caibi/SC 
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Despesas do esgotamento sanitário - Sistema individual - Limpeza anual 

Custo/limpeza/residência Tarifa/mês/residência 

R$ 168,00 R$ 12,00 

Custo total atual/mês (338 fossas adequadas) R$ 4.056,00 

Projeção de custo total/mês (1374 fossas) R$ 16.488,00 

Projeção de arrecadação/mês (1609 economias) R$ 19.308,00 

Arrecadações e Valores para Investimentos 

Custo/mês (2019) Economias irregulares Saldo inicial/mês 

R$ 19.308,00 1036 R$ 15.252,00 

Fonte: O Autor, 2019. 

 

O quadro 8 por sua vez apresenta a projeção da cobrança para cobrir o custo inicial e 

final, considerando apenas o custo das edificações que realizaram o trabalho de limpeza, 

diluindo a cobrança a todos. Esta é uma cobrança progressiva conforme as edificações vão se 

adequando e consequentemente aumentado os custos. Observa-se que a haveria um aumento 

gradativo da taxa também, sendo está estipulado inicialmente em R$ 2,52 e no final do plano 

esta mesma taxa seria de R$ 10,25. 

Quadro 8 - Custo do sistema individual no início e final do plano. 

Caibi/SC 

Despesas do esgotamento sanitário para Inicio de Plano - Limpeza anual 

Custo/limpeza/residência Tarifa/mês/residência 

R$ 144,00 R$ 12,00 

Custo total atual/mês (338 fossas adequadas) R$ 4.056,00 

Projeção de taxa/mês (1609 economias) R$ 2,52 

Despesas do esgotamento sanitário para Fim de Plano - Limpeza anual 

Custo/limpeza/residência Tarifa/mês/residência 

R$ 144,00 R$ 12,00 

Custo total atual/mês (1374 fossas) R$ 16.488,00 

Projeção de taxa/mês (1609 economias) R$ 10,25 

Fonte: O Autor, 2019. 

 

Pode-se observar que existe saldo mensal, devido ao fato da cobrança incidir sobre 

todas as edificações, porém, aqueles não regulares não serão efetuados o serviço de limpeza, 

resultando em saldo para fundo. 

Considerando que a limpeza das fossas será um serviço público poderá ocorrer de 

várias formas, baseado na sustentabilidade econômico-financeira do serviço, de acordo com a 

Lei Federal 11.445/07. Nos sistemas individuais e onde a gestão ficará a cargo da 

municipalidade a tarifa é encontrada a partir de custos de transporte, disposição final e 
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frequência de limpeza das fossas conforme exposto nos cenários projetados. Então podendo 

ser cobrado juntamente com a fatura de água da CASAN.  

É fundamental que haja a cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário, seja ele 

coletivo ou individual com limpa fossa, a fim de haver sustentabilidade da gestão, e melhorias 

através de investimentos e incentivos que podem ser criados a partir de fundo para fomentar 

as regularizações e ampliar os serviços. 
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15. PLANO DE AÇÃO 

 

O plano de ação é fundamental para aplicabilidade do diagnóstico e prosseguimento da 

regularização do esgotamento sanitário. Este plano contém o descritivo das metas, prazos, 

investimentos, fontes dos recursos (subsídios e contrapartida) e os responsáveis pela gestão de 

cada meta. Foi efetuado o planejamento juntamente com a equipe da administração municipal, 

com base nos dados e projeções realizadas, a fim de definir as ações necessárias e os prazos 

cabíveis. 

A Meta 01 definida pelo município é referente as campanhas educativas voltadas ao 

eixo do esgotamento sanitário e audiências públicas, para alcance desta determinou-se duas 

ações, como é apresentado no quadro 9. 

 

Quadro 9 - Meta 01 para o município de Caibi 
META 01-  Audiência pública e campanhas educativas de conscientização quanto ao saneamento 

básico 

Ação 01 Audiência pública com participação da promotoria e da ARIS para expor a 

importância e obrigação legal das partes, bem como do dever da população 

em cumprir as normas, e de que forma será a gestão de esgotamento 

sanitário 

Investimentos - 

Fonte de 

Recurso 
 

Subsídios - 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 60 dias – a depender da disponibilidade das partes participantes de se fazer 

presente. 

Responsável pela gestão Setor de Meio Ambiente, Vigilância Sanitária, Setor de Tributos 

Ação 02 Divulgação de informações sobre a regularização das fossas em programas 

de rádio, redes sociais, jornais e outros meios de comunicação; campanha 

educativa com distribuição de folders por meio das agentes comunitárias de 

saúde e escolas 

Investimentos R$ 1.500,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 1.500,00 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo Permanente – início posterior a realização da audiência pública com a 

promotoria. 

Responsável pela gestão Setor de Meio Ambiente, Vigilância Sanitária, Setor de Tributos 
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A segunda meta apontada é quanto à adequação das legislações municipais e para 

atendimento desta elencou-se duas ações necessárias. As ações, investimentos, prazos e 

responsável pela gestão se encontram dispostos no quadro 10. 

 

Quadro 10 - Meta 02 para o município de Caibi. 
META 02- Complementar/adequar legislação municipal quanto ao esgotamento sanitário  

Ação 01 Criação do Código Sanitário Municipal e adequação do Código de 

Posturas. 

Investimentos - 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios - 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 3 meses 

Responsável pela gestão Setor de Tributos, Assessoria Jurídica, Vigilância Sanitária, Secretaria da 

Saúde, Setor de Meio Ambiente. 

Ação 02 Atualização do Plano Municipal de Saneamento Básico, conforme o novo 

cenário estabelecido 

Investimentos R$ 15.000,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 15.000,00 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 12 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Setor de Meio Ambiente 

 

A Meta 03 refere-se a instauração de procedimentos para análise e aprovação de 

projeto, fiscalização de implantação das unidades de tratamento de esgoto com emissão de 

habite-se e alvará, assim como implantação de políticas públicas voltadas a manutenção dos 

sistemas. As ações, investimentos, prazos e responsável pela gestão destas metas se 

encontram dispostos no quadro 11. 

 

Quadro 11 - Meta 03 para o município de Caibi.  
META 03- Regulamentar e instaurar procedimentos de aprovação de projeto, fiscalização da 

implantação e manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto e liberação de alvará e habite-se 

vinculado 

Ação 01 Manter e aprimorar os trâmites internos entre os setores (tributos, 

engenharia e vigilância sanitária) na aprovação e fiscalização em todas 

etapas e obras no município, liberando habite-se somente com aprovação 
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sanitária, evitando obras irregulares. 

Investimentos - 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios - 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo Executado parcialmente*. Aprimorar e intensificar a fiscalização das 

obras. 

Responsável pela gestão Setor de Tributos, Setor de Vigilância Sanitária, Departamento de 

Engenharia da AMERIOS. 

*Embora a Vigilância Sanitária realize a fiscalização das instalações sanitárias, com visita in loco e registros 

fotográficos, não há, no momento, um documento de liberação sanitária encaminhado ao Setor de Tributos para 

liberação do habite-se.  

Em discussão, a equipe de planejamento sugeriu reunião com construtoras, lojas de materiais de construção, 

engenheiros e arquitetos, para que todos sejam informados da obrigatoriedade da fiscalização e aprovação 

sanitária nas obras do município. 

 

A Meta 04 diz respeito a regularização das edificações que dispõem de fossas 

rudimentares destinadas a solução do esgotamento sanitário. Para comprimento deste se 

levantou 4 ações a serem desenvolvidas pelos moradores e poder público. As ações, 

investimentos, prazos e responsável pela gestão destas metas se encontram dispostos no 

quadro 12. 

Quadro 12 - Meta 04 para o município de Caibi 

META 04 - Programa para regularização das edificações com sistemas de esgoto em desacordo 

(fossas rudimentares) 

Ação 01 Visita às edificações que constaram no questionário que possuem 

ligação de esgoto na rede pluvial para verificar a real situação, e 

realizar uma orientação preliminar. 

Investimentos - 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios - 

 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 3 meses, a contar da realização da audiência pública com a promotoria 

e ARIS para a população 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Setor de Vigilância Sanitária, Secretaria 

da Saúde, Setor de Meio Ambiente. 

Ação 02 Discutir a viabilidade da criação de Lei de Incentivos ao Saneamento 

Básico, prevendo subsídios aos munícipes para regularização das 

fossas, conforme renda mensal. 
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Subsídio permanente: serviço de horas máquina, doação de pedra 

rachão para o sumidouro e disponibilização de projeto pré-aprovado 

do sistema de esgotamento adequado. 

Investimentos A definir  

Fonte de 

Recurso 

Subsídios Próprios e via possível convênio com a CASAN para famílias de 

baixa renda. 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 60 dias para discutir e, se for o caso, criar a Lei de Incentivos ao 

Saneamento 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Assessoria Jurídica, Contabilidade, Setor 

de Vigilância Sanitária, Setor de Tributos 

Ação 03 Regularização das fossas dos prédios e espaços públicos que estão em 

situação irregular 

Investimentos R$ 30.000,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 30.000,00 

 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 12 meses 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Setor de Engenharia (AMERIOS), 

Vigilância Sanitária, Setor de Fiscalização  

Ação 04 Regularização das fossas rudimentares pelos proprietários 

Investimentos Estimativa de R$ 3.000,00/unidade 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios Próprios e via possível convênio com a CASAN  

Contrapartida 

do Usuário 

A depender dos subsídios captados em convênio 

Prazo 5 anos (100 fossas/semestre) 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração, Setor de Engenharia (AMERIOS), 

Vigilância Sanitária e Setor de Fiscalização Municipal 

 

A quinta meta é referente a prestação do serviço público para realização de limpeza 

dos sistemas de tratamento individuais, como pode ser observado no quadro 13. 

 

Quadro 13 - Meta 05 para o município de Caibi. 

META 05- Prestação de serviço público da limpeza dos sistemas individuais de tratamento de esgoto 

Ação 01 Contratar empresa que execute serviço de limpa fossas, que esteja 



 

69 
 

ambientalmente legalizada para coleta e destinação final. 

Investimentos R$ 25.000,00 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios R$ 25.000,00 

Contrapartida 

do Usuário 

- 

Prazo 6 meses  

Responsável pela gestão Secretaria de administração, Setor de Compras e Licitações 

 

A implantação da cobrança de taxa para limpeza das unidades foi enquadrada como a 

sexta meta do projeto. A descrição da meta, ações, bem como prazos, investimentos, fonte de 

recurso e responsável pela gestão de cada ação é apresentada no quadro 14. 

 

Quadro 14 - Meta 06 para o município de Caibi. 

META 06 - Adotar modelo e implementar taxa, estabelecendo critérios para manutenção das 

fossas (Limpa fossas) 

Ação 01 Instaurar cobrança de esgotamento sanitário para limpa fossas. 

Modelo de cobrança: estabelecer convênio com a CASAN para 

inclusão da taxa de serviço de esgoto na conta de água. 

Investimentos R$3,00 por edificação/mês no início 

R$14,00 reais por edificação/mês num cenário com 100% das fossas 

regularizadas 

Fonte de 

Recurso 

Subsídios - 

Contrapartida 

do Usuário 

R$3,00 por edificação/mês no início 

R$14,00 reais por edificação/mês num cenário com 100% das fossas 

regularizadas 

Prazo 6 meses – a contar da realização da audiência pública e 

regulamentação de toda a legislação municipal necessária 

Responsável pela gestão Secretaria de Administração e Finanças, Setor de Tributos 
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16. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo apresentou o Diagnóstico do Esgotamento Sanitário de Caibi. 

Através das visitas in loco e aplicação de questionário, foi possível inferir que a maior parte 

das edificações estão dispondo as águas residuais de forma irregular, em fossas negras sem 

nenhum tratamento preliminar ou até diretamente na drenagem pluvial ou em recurso hídrico. 

E os sistemas existentes, apesar de adequados não realizam a manutenção, e com o passar dos 

anos estão perdendo sua eficiência e podem vir a apresentar problemas de operação. 

Desta maneira é indispensável a regularização destas edificações que apresentam 

tratamento inadequado, sendo instalado a estas unidades sistemas individuais com tanque 

séptico, filtro anaeróbio com disposição final em sumidouro ou rede drenagem, dependendo 

das condições de infiltração de cada terreno. 

A estas unidades novas de tratamento a serem instaladas ou aquelas já implantadas de 

maneira correta cabe a manutenção por meio de limpeza periódica, estas podem ser realizadas 

pela própria prefeitura se realizando cobrança do serviço. Ainda o lodo proveniente das 

limpezas das unidades de tratamento individual deve passar por tratamento adequado antes de 

ser despejado ao meio ambiente, em local devidamente licenciado. 

É indispensável também a cobrança pela execução dos serviços, afim de garantir a 

sustentabilidade financeira do serviço público oferecido a população, recomenda-se a 

utilização do estudo realizado pela ARIS para este fim. O sistema de tratamento, a forma de 

cobrança a ser implementada pelo poder público para a manutenção dos sistemas, os subsídios 

para regularização das fossas, deverão ser aprovadas em legislação específica e informado a 

população através de audiências públicas, bem como, as obrigações das partes. 

Ao término deste Diagnóstico do Esgotamento Sanitário de Caibi se expos a realidade 

quanto ao esgotamento sanitário do município, as alternativas técnicas e definido pelo 

município as ações quanto a manutenção e regularização dos sistemas de tratamento, a fim de 

adequar a gestão de esgotamento sanitário. 
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18. ANEXOS 
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18.6 - Convênio assinado entre município e a ARIS 
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Lista de Presença da capacitação na AMERIOS 
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Listas de Presença da capacitação no município de Caibi 
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Modelos de sistemas individuais de tratamento de esgoto 
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Mapas de curvas de nível da área urbana por quadrantes 
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Anotação de responsabilidade técnica – ART 
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Convênio assinado entre município e a ARIS 
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